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1

1 1Recorrente J. M. G. IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA .

1
1

Recorrid	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM BELÉM / PA.
1
I
I

1
IRPJ - FISCALIZAÇÃO NO DECURSO DO 
ANO-BASE - MULTA DO ART. 38 DA LEI 
N9 7.450/85. 

Demonstrado, mediante levantamento

	

de estoque,a existância de diferân	 E,
ça, consistente em quantidade de'
mercadoria maior do que a registra
da em assentamentos contãbeis cabr

	

vel a aplicação da multa previst-a:	 1
1

no art. 38 da Lei n9 7.450/85.
1

íPor outro lado, o s6 fato de Notas
do Produtor terem sido considera-
das inicl 'aneas pela Fazenda	 Esta-	 !
dual, não se contestando a efetiva
entrada da mercadoria - não enseja
em principio, a exigância da multa
referida, porque não configura in-
devida redução do resultado do pe-
ríodo.

Recurso a que se clã parcial provi-
mento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por J.M.G. IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do 	 Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento,

em parte ao recurso, para excluir da exigância a importância de

Cz$ 7.700.000,00, nos termos do relat6rio e voto que passam a in-

tegrar o presente julgado

P

Sala das Sess6es (DF), em 15 de maio de 1990.

(,)v.v.



URGE 'E :E 'A LO'ES	 - PRESIDENTE
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SÉ ED ARIe A	 L DE ALCKMIN	 - RELATOR

„
VISTO EM	 AFt` 1-.0 'LSI FERR	 DE CAMPOS - PROCURADOR DA

SESSÃO DE: 
2

	

d u	 r,	
FAZENDA NACO-

	

g	 NAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse
Iheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CRISTOVÃO ANCHIETA D.E
PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL e C ASDIDO RODRIGUES
NEUBER. Ausente por motivo justificado o Conselheiro FRANCISCO
DE ASSIS MIRANDA.
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RECURSO N9: 96.114

ACÓRDÃO N9: 101-80.108	 1

RECORRENTE : J.M.G. IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.

1

RELATÓRIO	 11

O Termo de Constatação de fls. 01/01v. faz a seguinte 	
1

descrição dos fatos ensejadores da ação fiscal:

" No exercício das funçO'es de Auditor Fiscal do Tesou
ro Nacional, em fiscalização conjunta com a 	 Policrj 1
Federal e o Fisco Estadual - OPERAÇÃO MARACANÃ, no es
tabelecimento do contribuinte acima identificado,cons
tatamos em 16.12.87, a exist -encia em estoque de 	
132.315 Kg de pimenta do Reino preta para a venda,que
comparadas com as quantidades das notas fiscais de en
trada (531.043Kg), e as quantidades de saídas(406.500 	 I
Kg), resulta uma diferença a maiorde estoque de 7.772
Kg(sete mil setecentos e se -tenta e dois kilos) de pi-
menta do reino preta. O caso examinado, significa di-
zer que foi dada entrada no estabelecimento da 	 men-
cionada mercadoria desacompanhada de Nota Fiscal 	 de
Entrada e ou do Produtor. Com o fito de facilitar	 o
entendimento dos valores acima, fizemos a 	 seguinte
Operação Matemãtica, onde:

ESTOQUE FINAL (EF) = 132.315 Kg(estoque físico)
NOTA FISCAL DE ENTRADA (NIT) = 531.043 Kg
NOTA FISCAL DE SAIDA (NFS) = 406.500 Kg
OPERAÇÃO MATEMÁTICA (0M) = NFE - EF - NFS 	 1

OM = 531.043 - 132.315 - 406.500 = 7.772 Kg

Foi constatado ainda, que no Rol das notas fiscais do
Produtor(entrada), existem as de n9s 1063940,1063962,
1063941,1063944, 1063947 e 1063955 emitidas em 07/10/
87, 16/10/87, 19/10/87, 26/10/87, 20/11/87 e 18111/87
respectivamente, em Santa Ine's-Maranhão, totalizando
70.000 Kg de pimenta do reino preta, sem uma seque'n-
cia de numeração, conforme pode-se observar pelas da-,

7r
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tas de emissão, e no rodap g das mesmas h g simplesmen-
te a liquidação atrav g s de uma autenticação manual,
contendo assinatura, valor etc., sem identificação do
Õrgão liquidante. Tais fatos são fortes indícios de
que as mencionadas notas fiscais não merecem f g ou se
ja não são aut gnticas ate que se provem o cont-íario.".

Cientificada da exig gncia fiscal em 30/12/87, a	 au-

tuada formulou impugnação, mediante petição protocolizada em 	 29/

01/88. Nela acentuou que a diferença de 7.772 Kg. de pimenta 	 do

reino inexiste, j g que desse montante tem de ser subtraído	 2.000

Kg. equivalentes a mercadoria que se encontrava depositada em fa-

vor do produtor MOTOMI YAMADA, por força de guia de trânsito n9

073.693 - Serie B, que depois foi transferida em definitivo para a

impugnante, atrav g s da Nota Fiscal n9 028.784, emitida em 27/12/

87, operação esta desconsiderada por liberalidade do Auditor Fis-

cal autuante.

Prosseguiu a interessada afirmando, em relação aosres

tantes 5.772 Kg, que devido a lament gvel engano ocorrido quando da

determinação do estoque final, em virtude da exist gncia de produ-

tos em beneficiamento e processamento, a pesagem física foi impos-

sibilitada dando ensejo diferença aludida. Não obstante,pois em

destaque que o montante da diferença g inferior a 1% do montante de

pimenta adquirida no ano, o que deve ser debitado g pr5pria mãqui-

na de pesagem utilizada - balança mecânica - sendo admissível,por

lei, por ' não existir equipamento dessa esp g cie com tamanha preci-

são t g cnica. O pr5prio INPM permite erros nas pesagens dessa mon-
,-

ta, nao podendo a Fiscalizaçao, ao proceder levantamentos dessa or

dem, pretender que a contribuinte atinja perfeição superior g es-

tabelecida na legislação nacional.

Com relação ao montante de 70.000 Kg, asseverou a au-

tuada que as suspeitas existentes em relação g idoneidade das no-

tas de produtor teriam consequ gncia unicamente no campo de tribu-

tação do ICM, nada alterando a base do imposto de renda da pessoa

jurídica.
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Assinalou, de outra parte, que a autuação limitou-se

a referir-se a "fortes indícios" mas at g a presente data os do-

cumentos não foram considerados inidó-neos pela Fazenda Estadual.

E com tais consideraç jes requereu o cancelamento do

Auto de Infração.

Instada a se manifestar, a Fiscalização iniciou por

observar, quanto aos 2.000 Kg que estariam depositados pelo produ

tor MOTOMI YAMADA, que a Guia de transito de Produto Primario não

corrobora que o produto tenha sido depositado naquele estabeleci-

mento, pois da como emitente MOTOMI YAMADA, com endereço na Rodo-

via BR-316, Km 26, São Francisco do Para e destinatario o priSprio

MOTOMI YAMADA, com endereço na travessa Duque de Caxias, 2173, em

Castanhal/PA. Ja a Nota Fiscal, que tem a autuada como destinata

ria, da como remetente MOTOMI MUWA, endereço de São Francisco do

Para - zona primaria. Portanto, não coincide.ncia entre a Guia de

Transito e a Nota Fiscal.

No que toca a alegação de que a diferença seria de
1%, disse a Fiscalização que a contribuinte menciona a legislação

fiscal que permite a pequena margem de erro, sem contudo justifi

car de forma cabal sua efetividade e extensão. Observou,	 ainda,

que são 7,7 toneladas de diferença, originarias das vendas su-

periores as compras - o que g mais agravante - as quais foram apu

radas pelo Fisco. Negou que a aludida diferença se enquadra-se na

hipOtese definida pelo artigo 184 do RIR/80, citando aresto deste

Conselho (103-7.042) em que se proclamou que diferenças de esto-

que não devidamente justificadas são, tamb gm, indícios de omissão

de receita.

Em relação as Notas Fiscais do Produtor, destacou que

os fortes indícios de inidoneidade acabaram se confirmando, tendo

a Secretaria da Fazenda do Estado do Maranhão, atrav g s de Ato De-

clarat6rio, proclamado a inidoneidade das mesmas. Asseverou 	 ser
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estranho a aquisição de pimenta do reino atrav g s das aludidas No-

tas, sem outras intençSes, sabendo-se que a essa altura dos aconte

cimentos que estes eram considerados frios perante o Fisco 	 Esta-

dual e que estavam propalados nos grgãos de origem, como se pode

averiguar entre as datas de emissão das Notas e do Ato Declarat g rio. Lem

brou, a respeito, o Ac g rdão n9 101-75.217, em que se concluiu que

"os documentos pervertidos com a falsidade ideol g gica das notas fri

as são inaproveitaveis nas justificativas da dedução de custos ou

despesas".

Nestes termos, opinou pela manutenção do cr g dito tri-

butaria

A decisão de primeiro grau porta a seguinte ementa:

" Verificada pela autoridade fiscal, antes do encerra
mento do período-base, que, o contribuinte omitiu re-
gistro contabil, total ou parcial da receita, ficara
sujeito a multa em valor igual a metade da receita omi
tida, lançada e exigível ainda que não tenha termina-
do o período-base de inciancia do imposto.

Ação Fiscal procedente ".

Em suas razSes de decidir, a Autoridade julgadora acen

tuou que a diferença de endereços constantes da Guia de Transito e

Nota Fiscal demonstram que as opern3es referidas nos respectivos

documentos são distintas.

Alegou ainda que a impugnante não demonstrou sua as-

sertiva de que erros de at g 1% são admitidos pela legislação espe-

cífica de Pesos e Medidas, por sem impossível precisão quando da

pesagem. Assinalou ainda que o RIR/80, em seu art.184 estabelece

exig gncias para que as quebras integrem o custo.

Com respeito a aquisição de 70.000 Kg de pimenta, es-

clareceu que o Ato Declarat g rio da Secretaria da Fazenda espancou

dúvidas que porventura houvesse a respeito da inidoneidade do do-
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cumento, lembrando, ainda, a mesma decisão citada na informação

prestada pela Fiscalização, no sentido de que os documentos perver

tidos de falsidade ideolúgica são inaproveitaveis na justificativa

de dedução de custo ou despesa.

A empresa foi notificada da decisão em 17/10/89 e in-

terpos recurso para este Colegiado em 16/11/89.

Argumentou não ser 16gica a assertiva de que não have

ria vinculo entre a Guia de Transito e a Nota Fiscal, pois a merca

dona - 2.000 Kg de pimenta - era de propriedade de MOTOMI YAMADA,

encontrando-se somente nas depend gncias da recorrente uma vez que

era depositaria das mercadorias, tanto assim que a Nota Fiscal do

Produtor n9 028.784,de emissão do aludido produtor, tem como destina

taria a empresa requerente.

Insistiu, de outra parte, em ser desprezível a dife-

rença apurada pela Fiscalização no levantamento de estoque, a qual

nao e detectavel pelos meios comuns de pesagem, no sendo, por is

so, aplicavel o disposto no inciso I do art. 184 do RIR/80.

No que toca a declaração de inidoneidade, afirma não

ter sido debatida nos autos, anteriormente se o Ato Declaratorio

era conhecido, ou não, pela recorrente. Assinalou que os atos ofi-

ciais somente passam a ser de conhecimento público apiis sua publi-

cação em "Orgão de imprensa e que somente depois de publicado no

Diario o ato declaratOrio este produziria efeitos. Nesta forma, o

ato declaratOrio não poderia atingir transação feita anteriormen-

te, perfeita e acabada. Assim, os documentos eram idGneos at g	a

data em que declarados de outra forma.

Pediu o provimento do recurso, para reforma da deci-

são de primeiro graup

É o re1at6rio.

71-
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VOTO
— — — —

Conselheiro JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, Relator:

O recurso foi interposto com guarda do prazo de trin-

ta dias estabelecido pelo Decreto n9 70.235/72, razão por que dele

tomo conhecimento.

O primeiro tema em debate refere-se ã questão dos

2.000 Kg que a empresa afirma estariam em seu estabelecimento de-

positado por determinado produtor.

A documentação trazida pela recorrente aos autos não

permitem, contudo, que se extraia a conclusão pretendida. Com  efei

to, a diferença de endereços dos destinatários - na Guia de Tránsi_

to e na Nota Fiscal - bem como a origem da mercadoria da Nota Fis-

cal p g em em dúvida a assertiva da contribuinte. Conquanto haja com._

cidáncia de quantidades, isto, por si si5, não á suficiente	 para

ensejar a conclusão de que se trata da mesma partida de mercadoria.

Necessários outros elementos que corroborassem a afirmativa.Estes,

entretanto, não foram apresentados pela contribuinte, que 	 limi-

tou-se a insistir na necessária imbricação l g gica. Ora, nada impe-

dia que depois de adquirir, sem Nota Fiscal, 2.000 Kg do 	 aludido

produtor, novamente viessea empresa adquirir em data 	 posterior

mais 2.000 Kg, ou mesmo que a Nota Fiscal fosse emitida posterior_

mente apenas para evitar as consequáncias da atividade fiscalizado_

ra. Rejeito, pois, os esclarecimentos prestados pela contribuinte,

no particular.

~
Em concernencia ã questao da pequena diferença verifi_

cada no estoque, entendo que correta esta a decisão de 	 primeiro

grau, já que a contribuinte não demonstrou os fatos em que assen-

'	 1
7.--
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tou sua defesa. Com efeito, a assertiva de que a diferença consta-

tada seria mínima - inferior a 1% - deve ser sbpesadã, com o mon-
tante do peso, representado por mais de 7 toneladas. Não apresen-

tou a interessada, de outro lado, qualquer ato do INPM que justi-

ficasse tecnicamente a diferença de pesagem. Portanto, não 	 tendo

sido infirmadas as consideraçaes feitas na decisão de primeiro

grau - as quais me reporto - de manter-se a ação fiscal no parti-

cular.

Finalmente, com relação ã aquisição de 70.000 Kg 	 de

pimenta mediante notas fiscais do produtor que foram consideradas

inid6neas, entendo merecer acolhida a insurge'ncia da recorrente.

Com efeito, pelo que se deprende dos autos, não 	 se

contesta a aquisição dos 70.000 Kg de pimenta, que foi inclusive

considerada quando do levantamento de estoque realizado pela Fis-

calização.

É o que afirma a contribuinte (fls.26) verbis:

" Tanto "e' verdade que, na determinação do estoque fi
nal, essas mercadorias - 70.000 Kg de pimenta do rei-
no preta, foram consideradas como entrada no estabele
cimento."

Ora, se a Fiscalização admite a entrada da mercadoria

no estabelecimento, não vejo como glosar a correspondente dedução.

Aliãs, a autuação pareceu-me incompreensível na espãcie, pois en-

tendeu-se que a referida mercadoria deveria ser considerada pelo

preço de pauta da Secretaria da Fazenda Estadual. E o valor assim

obtido foi considerado para aplicação da multa, sem se esclarecer

se esse montante se referiria a omissão de receita, ou a custos ou

despesas incomprovadas.

Assim, apesar de ser inidSneo o documento utilizado

entendo que faltou ã autuação esclarecer de que maneira teria 	 a

contribuinte, pela utilização do aludido documento, diminuído

ti?
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resultados da empresa de forma indevida, fato este imprescindi-
,-..

vel para aplicaçao da multa a que se refere o artigo 38 da Lei

n9 7.450/85.

	

Por todo o exposto, voto pelo parcial provimentodo 	 1

1
	apelo a fim de ser excluldo da multa aplicada o montante de Cz$ 	 I

I
7.700.000, padrãsik

• 	..,41.

monetãrio da epoca.41
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